
AUXäLIOS CONCEDIDOS PELOS ESTADOS

C 68/98 (ex NØ326/98)

Gr~cia

(1999/C 22/05)

(Artigos 92.o a 94.o do Tratado que institui a Comunidade Europeia)

Notificaç}o da Comiss}o nos termos do n.o 2 do artigo 93.o do Tratado CE, dirigida aos outros
Estados-membros e outros interessados, respeitante aos auxòlios que a Gr~cia tenciona conceder
a jovens agricultores e novos agricultores para cobrir os custos de empr~stimos a curto prazo

Pela carta que a seguir se transcreve, a Comiss}o infor-
mou o Governo grego da sua decis}o de dar inòcio ao
processo previsto na disposiç}o supracitada.

«Pela presente a Comiss}o informa a Gr~cia de que,
tendo examinado as informaçùes prestadas pelas suas au-
toridades sobre os auxòlios em epògrafe, decidiu dar inò-
cio ao procedimento previsto no n.o 2 do artigo 93.o do
Tratado CE.

Por carta de 2 de Junho de 1998, registada em 3 de Ju-
nho de 1998, a Representaç}o Permanente da Gr~cia
junto da Uni}o Europeia notificou { Comiss}o, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 93.o do Tratado, as medidas su-
pramencionadas.

Por cartas de 30 de Julho e 15 de Outubro de 1998, re-
gistadas, respectivamente, em 3 de Agosto e 20 de Outu-
bro de 1998, a Representaç}o Permanente da Gr~cia
junto da Uni}o Europeia transmitiu { Comiss}o as infor-
maçùes complementares solicitadas por cartas dos servi-
çùs da Comiss}o de 18 de Junho e 7 de Setembro de
1998.

1. Antecedentes

No final de 1997, o Governo grego transmitiu { Co-
miss}o um projecto de portaria interministerial respei-
tante a v`rias medidas em favor de jovens agriculto-
res. Essas disposiçùes incluòam quer medidas a co-fi-
nanciar pelo FEOGA no |mbito do Regulamento
(CE) n.o 950/97Ø(Î) quer medidas a apreciar { luz das
normas sobre auxòlios estatais.

A Comiss}o aprovou ambos os regimes pela sua Deci-
s}o C(98) 153 de 12 de Março de 1998 e pela decis}o
relativa ao auxòlio estatal n.o N 86/98Ø(Ï). Durante a
apreciaç}o do referido pacote de medidas, foram eli-
minados da notificaç}o original diversos auxòlios ao
funcionamento destinados a jovens agricultores.

O presente regime pretende complementar o pacote
de auxòlios antiormente aprovado com a inclus}o de

(Î)ÙJO L 142 de 2.6.1997, p. 1.

(Ï)ÙCarta da Comiss}o {s autoridades gregas SG(98) D/4415 de
4 de Junho de 1998.

auxòlios para a cobertura de custos ligados a empr~sti-
mos a curto prazo contraòdos por jovens agricultores
e novos agricultores.

2. Descriç}o

O objectivo da notificaç}o consiste em permitir {
Gr~cia cobrir parte da despesa assumida pelos jovens
agricultores e pelos novos agricultores, relacionadas
com empr~stimos a curto prazo.

A Gr~cia pretende aplicar esta medida at~ 1 de Ja-
neiro de 2001.

Os empr~stimos devem ter a duraç}o m`xima de um
ano. As taxas dos auxòlios seriam as seguintes:

70Ø% a sucessores exclusivos de exploraçùes agròcolas
em zonas de montanha ou menos favorecidas;

50Ø% para sucessores exclusivos de exploraçùes agrò-
colas noutras `reas;

60Ø% para agricultores que constituam as suas explo-
raçùes a partir de outras exploraçùes em zonas de
montanha ou menos favorecidas;

40Ø% para agricultores que constituam as suas explo-
raçùes a partir de partes de outras exploraçùes nou-
tras `reas.

As autoridades gregas estimam que o número m`ximo
de benefici`rios seria de 120Ø000 (mais provavelmente
70Ø000). A despesa anual estimada seria de 21 mil mi-
lhùes de dracmas.

3. Avaliaç}o

Ao examinar os auxòlios estatais que bonificam taxas
de juro de empr~stimos a curto prazo na agricultura
para verificar se tais auxòlios respeitam os artigos 92.o

e 93.o do Tratado, devem aplicar-se as orientaçùes
constantes da comunicaç}o da Comiss}o sobre os au-
xòlios estatais relativos a empr~stimos a curto prazo
com taxas de juros bonificadas no sector da agricul-
tura ‘‘cr~ditos de gest}o’’Ø(Ð).

As orientaçùes referem que:

A.ÙA Comiss}o reconhece que a agricultura comuni-
t`ria pode, por razùes inerentes { natureza da
actividade agròcola e de outras actividades

(Ð)ÙJO C 44 de 16.2.1996, p. 2.
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conexas, em especial a sazonalidade da produç}o e
a estrutura das exploraçùes agròcolas, encontrar-se
em desvantagem quando comparada com operado-
res de outros sectores da economia, quer em ter-
mos das suas necessidades de empr~stimos a curto
prazo quer em termos da sua capacidade para os
financiar.

Contudo, qualquer auxòlio destinado a reduzir o
custo de tais empr~stimos constitui, evidentemente,
um auxòlio estatal com car`cter de auxòlio ao fun-
cionamento que preenche as condiçùes do n.o 1 do
artigo 92.o do Tratado. Consequentemente, tal au-
xòlio deve ser sujeito {s adequadas normas que re-
gem a sua concess}o.

B. A Comiss}o considera necess`rio assegurar que es-
tes empr~stimos bonificados n}o sejam utilizados
para auxiliar de forma selectiva sectores ou opera-
dores agròcolas especòficos com base em razùes
que se n}o relacionam apenas com as supracitadas
dificuldades.

A Comiss}o aceita, no entanto, auxòlios nacionais
para empr~stimos que excluam determinadas acti-
vidades e/ou determinados operadores desde que
os Estados-membros demonstrem que todos esses
casos de exclus}o se justificam pelo facto de os
problemas de obtenç}o de empr~stimos a curto
prazo que os excluòdos enfrentam serem intrinse-
camente menos significativos do que os do resto
da economia agròcola.

C. O elemento de auxòlio em qualquer programa deve
ser limitado ao estritamente necess`rio para com-
pensar as desvantagens referidas em A. Um Es-
tado-membro que deseje recorrer a empr~stimos
bonificados referidos em B deve quantificar as des-
vantagens financeiras referidas em A, utilizando o
m~todo que considere adequado, mas man-
tendo-se sempre dentro dos limites da diferença
entre a taxa de juro paga por um agricultor tòpico
e a taxa de juro paga no resto da economia do
Estado-membro por empr~stimos a curto prazo de
montante semelhante por operador, n}o relaciona-
dos com investimentos. Esta quantificaç}o e esta
metodologia devem ser comunicadas { Comiss}o
para que possam ser tomadas em conta na avalia-
ç}o da compatibilidade do auxòlio com os artigos
92.o e 93.odo Tratado. O montante dos empr~sti-
mos bonificados de qualquer benefici`rio n}o deve
exceder as necessidades de tesouraria decorrentes
do facto de os custos de produç}o terem de ser
pagos antes de os lucros resultantes das vendas da
produç}o terem sido recebidos. O montante pode
ser fixado forfetariamente. Em caso algum pode o
auxòlio estar relacionado com a comercializaç}o
particular ou com operaçùes de produç}o.

D. A Comiss|o manteve todos os outros aspectos da
sua polòtica neste domònio, nomeadamente o da
duraç}o dos empr~stimos bonificados, que deve
ser, no m`ximo, de um ano (renov`vel para cada
benefici`rio). Se as condiçùes referidas em B e C
se encontrarem reunidas, tais medidas podem ser
igualmente aplicadas a operadores envolvidos no
processamento e na comercializaç}o de produtos
agròcolas.

Pela carta SG(97) D/5093 de 4 de Julho de 1997, a
Comiss}o notificou os Estados-membros de que deci-
dira suspender a aplicaç}o das orientaçùes em mat~ria
de empr~stimos a curto prazo bonificados na agricul-
tura por terem surgido problemas de interpretaç}o na
aplicaç}o, por alguns Estados-membros, do ponto C.

Pela carta SG(97) D/10801 de 19 de Dezembro de
1997, a Comiss}o notificou os Estados-membros de
que as orientaçùes se aplicariam de novo a partir de
30 de Junho de 1998 e que a sua actual redacç}o n}o
necessitava de ser alterada.

Nessa carta, a Comiss}o chamou a atenç}o dos Esta-
dos-membros para o facto de a única interpretaç}o
possòvel do ponto C ser a que resultava imediatamente
da sua letra. Consequentemente, os subsòdios, atrav~s
de fundo públicos, de empr~stimos a curto prazo na
agricultura n}o deve exceder o diferencial entre a taxa
de juro paga por um agricultor tòpico e a taxa de juro
paga no resto da economia do Estado-membro em
causa para empr~stimos a curto prazo de montante
semelhante por operador, n}o relacionados com in-
vestimentos.

Na mesma carta, a Comiss}o declarou que iria proce-
der a uma avaliaç}o, { luz dos artigos 92.o e 93.o do
Tratado, dos auxòlios que viessem a ser aplicados ou
se mantivessem em vigor apös 30 de Junho de 1998,
com base na interpretaç}o dada ao ponto C. Se tais
auxòlios n}o respeitassem as condiçùes estabelecidas
nas orientaçùes, conforme interpretadas naquela
carta, a Comiss}o ver-se-ia obrigada a instaurar pro-
cesos.

Dado que os auxòlios foram notificados em 2 de Ju-
nho de 1998 e que o regime estaria em vigor at~ 1 de
Janeiro de 2001, as medidas notificadas foram apre-
ciadas { luz das disposiçùes referidas supra.

A Comiss}o observou que a duraç}o dos empr~stimos
a curto prazo se limita ao peròodo m`ximo permitido
pelas actuais orientaçùes (um ano). A Comiss}o no-
tou, contudo, que, tratando-se de medidas destinadas
a um grupo especòfico de operadores (jovens agricul-
tores e novos agricultores), as mesmas n}o respeitam,
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aparentemente, as condiçùes gerais do ponto B das
orientaçùes que impùe que os auxòlios n}o beneficiem
sectores ou operadores especòficos.

As autoridades gregas invocam os seguintes argumen-
tos para justificar a restriç}o das medidas a jovens
agricultores e a novos agricultores:

—Ùos jovens agricultores e os novos agricultores n}o
dispùem de capital pröprio, encontrando-se total-
mente dependentes dos empr~stimos,

—Ùpara a obtenç}o dos empr~stimos, os jovens agri-
cultores tðm de oferecer aos bancos garantias con-
sider`veis, normalmente sob forma tangòvel, que
os jovens agricultores muito raramente possuem,

—Ùos jovens agricultores tðm falta de capital inicial,

—Ùos jovens agricultores n}o dispùem de um fluxo
est`vel de receitas no primeiro ano da sua instala-
ç}o,

—Ùos jovens agricultores e os novos agricultores pre-
tendem frequentemente obter uma formaç}o pro-
fissional mais elevada para se candidatarem a
maiores icentivos oferecidos aos jovens agriculto-
res. Essa participaç}o representa um encargo fi-
nanceiro adicional.

A Comiss}o registou que as autoridades gregas n}o
apresentaram elementos objectivos que apoiem estas
afirmaçùes, em especial a quantificaç}o da influðncia
desses factores em termos de taxas para jovens agri-
cultores e para novos agricultores.

Do mesmo modo, a Comiss}o tomou em conta o
facto de alguns destes argumentos se n}o aplicarem
exclusvamente aos jovens agricultores (fluxo irregular
de receitas e formaç}o profissional). O nòvel de ga-
rantias exigido pelos bancos n}o parece afectar as ta-
xas de juro em medida significativa, dado que os jo-
vens agricultores devem dispor de terra e de edifòcios
para iniciar a sua actividade agròcola. Consequente-
mente, todos os problemas especòficos deste grupo es-
pecòfico se podem resumir { falta de capital inicial dos
jovens agricultores.

No que concerne {s dificuldades iniciais dos jovens
agricultores, estas s}o reconhecidas pela polòtica es-
trutural comunit`ria [regulamento (CE) n.o 950/97].
A este respeito, a Comiss}o remete para um regime de
auxòlio estatal para jovens agricultores que aprovou
recentemente Ø—Ø auxòlio N 86/98 Ø—Ø assim como
para um pacote de auxòlios co-financiado pelo
FEOGA ao abrigo do Regulamento (CE) n.o 950/97.
No total, estas medidas permitiram a utilizaç}o inte-
gral das possibilidades financeiras ao abrigo das medi-
das co-financiadas pelo FEOGA e da polòtica dos au-

xòlios estatais para o estabelecimento de jovens agri-
cultores. A Comiss}o considera normalmente que to-
dos os custos relacionados com o estabelecimento de
jovens agricultores devem ser cobertos por ambos os
pacotes de auxòlio, compensando eventuais desvanta-
gens sofridas pelos jovens agricultores em relaç}o com
os empr~stimos a curto prazo para funcionamento.

No que diz respeito ao ponto C das orientaçùes, a
Comiss}o registou que as bonificaçùes das taxas de
juro se situam entre 40Ø% e 70Ø%, consoante o tipo
de regi}o e os tipos de exploraç}o.

A metodologia indicada pelas autoridades gregas diz
respeito a uma comparaç}o entre os custos suportados
pelos jovens agricultores e pelos jovens oper`rios es-
pecializados para produzirem bens no valor de 10 mi-
lhùes de dracmas. O m~todo toma em conta o mon-
tante do empr~stimo necess`rio (4,96 milhùes de
dracmas para os agricultores e 3,72 milhùes de drac-
mas para os oper`rios especializados), a duraç}o dos
empr~stimos (10 meses para a agricultura e quatro
meses para outras actividades), o juro do empr~stimo
(19Ø% na agricultura e 18Ø% noutras actividades) e o
custo de constituiç}o de garantias (74Ø400 dracmas
para os agricultores e 9Ø300 dracmas para os oper`rios
especializados). A diferença de custos, reembolsada
ao sector agròcola, seria equivalente a um juro bonifi-
cado de 72,66Ø%.

Com base na informaç}o prestada pelas autoridades
gregas, afigura-se que o nòvel de bonificaç}o proposto
n}o respeita as condiçùes estabelecidas nass pertinen-
tes orientaçùes comunit`rias, conforme interpretadas
pela carta da Comiss}o de 19 de Dezembro de 1997.
De facto, as desvantagens do sector agròcola, compa-
radas com as de autros sectores, s}o demonstradas
com base no montante do empr~stimo solicitado, no
peròodo relativo em que o capital est` imobilizado e
no custo da constituiç}o de garantias, e n}o apenas
com base nas taxas de juro.

A Comiss}o observou que o nòvel da bonificaç}o se
n}o limita { diferença entre a taxa de juro paga por
um operador agròcola tòpico e a taxa de juro paga no
resto da economia do Estado-membro em causa por
empr~stimos a curto prazo de montante semelhante
por operador, n}o relacionados com investimentos.

De igual modo, a Comiss}o tomou em consideraç}o
que o princòpio b`sico imposto pelas orientaçùes para
o c`lculo da desvantagem do sector agròcola n}o ~
respeitado, ou seja, de acordo com a metodologia uti-
lizada pelas autoridades gregas, os montantes dos em-
pr~stimos n}o s}o semelhantes por operador.

Al~m disso, no que se refere { diferença entre os
montantes dos empr~stimos, { diferença entre a m~dia
da duraç}o dos ciclos de produç}o e { diferença do
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custo da constituiç}o de garantias, a Comiss}o tomara
j` posiç}o em Dezembro de 1997 e num caso anterior
(CØ53/98Ø(Ñ)) no sentido de que o resultado final do
c`lculo ~ inevitavelmente influenciado por diversas
opçùes metodolögicas, que se prestam, elas pröprias, a
uma aplicaç}o arbitr`ria (qual a justificaç}o para um
montante de empr~stimo diferente para agricultores e
oper`rios especializados? Qual a raz}o para se consi-
derarem 10 meses para a agricultura em todos casos?
E qual a raz}o para se considerarem quatro meses
para os outros sectores?). Baseada apenas nos valores
seleccionados para estes factores, a taxa da bonifica-
ç}o poderia, teoricamente, variar entre 0Ø% e 100Ø%.
Por exemplo, mesmo que pudesse ser demonstrada es-
tatisticamente uma diferença entre a duraç}o dos ci-
clos de produç}o, deveria considerar-se que, no pe-
ròodo de 10 meses do ciclo agròcola, o operador ‘‘n}o
agròcola’’ cujo ciclo de produç}o fosse de quatro me-
ses necessitaria de 2,5 empr~stimos e n}o apenas de 1.
Nestas condiçùes, a duraç}o da produç}o n}o parece
constituir um factor relevante na mediç}o da desvan-
tagem do sector agròcola.

De acordo com as informaçùes prestadas pelas autori-
dades gregasØ(Ò), a taxa de juro m~dia para empr~sti-
mos a curto prazo no sector agròcola foi de 19Ø% em
1997. A taxa equivalente para outros sectores da eco-
nomia grega foi de 18Ø% no mesmo peròodo. Por
conseguinte, a intensidade m`xima de auxòlio que po-
deria ser permitida seria de cerca de 5Ø% de reduç}o
na taxa de juro aplic`vel { agriculturaØ(Ó).

Acresce que, tomando em consideraç}o a estrutura
proposta para a conces}o de juros bonificados, os
agricultores em zonas de montanha e em zonas me-
nos favorecidas receberiam um acr~scimo de 20Ø% em
relaç}o a outros agricultores. As autoridades gregas
indicam que a diferença regional se deve { menor
produtividade decorrente de custos de produç}o mais
elevados em zonas de montanha e em zonas menos
favorecidas. Referem ainda que os sucessores univer-
sais consideram ser financeiramente mais f`cil instalar
uma exploraç}o do que constituir uma exploraç}o a
partir de partes de outras exploraçùes.

A Comiss}o entende que a introduç}o de um factor
para compensar a diferença nos lucros de capital em
zonas menos favorecidas e no sector n}o agròcola n}o
~ contemplada pelas orientaçùes comunit`rias sobre
empr~stimos a curto prazo. Este ‘‘factor de penaliza-
ç}o’’ potencial para as zonas agròcolas menos favore-
cidas, que n}o se encontra de modo algum relacio-
nado com as condiçùes de acesso a empr~stimos a

(Ñ)ÙJO C 309 de 9.10.1998, p. 2.

(Ò)ÙBoletim estatòstico do Banco da Gr~cia.

(Ó)Ù(19Ø% — 18Ø%)/18Ø%.

curto prazo, expressaria, de algum modo, o menor
rendimento do capital investido num processo de pro-
duç}o agròcola nessas zonas em comparaç}o com o
mesmo capital investido noutras zonas. N}o obstante
o facto de as desvantagens das zonas menos favoreci-
das serem reconhecidas pela legislaç}o comunit`ria
[tòtulo IX do Regulamento (CE) n.o 950/97], o objec-
tivo das orientaçùes comunit`rias consiste em com-
pensar a desvantagem da agricultura em termos de
acesso aos empr~stimos a curto prazo e n}o em per-
mitir que agricultores de determinadas regiùes rece-
bam ajudas nacionais para compensar diferenças de
rendimento. Al~m disso, o acr~scimo de 20Ø% apenas
para sucessores de exploraçùes agròcolas n}o parece
justificar-se como uma desvantagem em termos de
acesso destes agricultores a empr~stimos a curto prazo
em relaç}o a outros agricultores.

4. Conclus}o

Atendendo ao exposto, a Comiss}o entende que as
medidas notificadas n}o respeitam, aparentemente, as
orientaçùes comunit`rias sobre empr~stimos bonifica-
dos a curto prazo na agricultura.

Em princòpio, a Comiss}o deve considerar as medidas
em quest}o auxòlios ao funcionamento, contr`rios {
sua pr`tica em mat~ria de aplicaç}o dos artigos 92.o a
94.o do Tratado, que n}o contribuem, de forma essen-
cial, para o desenvolvimento do sector ou da regi}o
em causaØ(Ô). As medidas propostas favorecem directa-
mente a melhoria das condiçùes de produç}o agròco-
las dos produtores gregos em comparaç}o com as de
outras exploraçùes da Uni}o Europeia que n}o rece-
bem ajudas compar`veis. [ luz do que antecede, os
auxòlios examinados caem no |mbito do n.o 1 do ar-
tigo 92.o do Tratado. Contudo, com base nas infor-
maçùes disponòveis at~ ao momento, a Comiss}o en-
tende que os auxòlios n}o reúnem as condiçùes para
que possam ser-lhes aplicadas as excepçùes previstas
nos n.o 2 e 3 do artigo 92.o do Tratado.

Consequentemente, a Comiss}o decidiu dar inòcio ao
procedimento previsto no n.o 2 do artigo 93.o do Tra-
tado contra as medidas notificadas.

Atendendo {s consideraçùes expendidas, a Comiss}o
solicita { Gr~cia, no |mbito do procedimento previsto
no n.o 2 do artigo 93.o do Tratado, que lhe apresente
as suas observaçùes e preste todas as informaçùes que
possam ajudar { avaliaç}o das medidas, no prazo de
um mes a contar da data da recepç}o da presente
carta. A Comiss}o solicia ainda {s autoridades gregas

(Ô)ÙAcörd}o do Tribunal de Primeira Inst}ncia no Processo
T-459/93, Siemens SA contra Comiss}o das Comunidades
Europeias, 1995, Colect|nea II-1675.
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que transmitam imediatamente uma cöpia da presente
carta aos potenciais benefici`rios do auxòlio.

A Comiss}o recorda { Gr~cia que o n.o 3 do artigo
93.o do Tratado tem efeito suspensivo e chama a aten-
ç}o para a carta que enviou a todos os Estados-mem-
bros em 22 de Fevereiro de 1995, onde se afirma que
todos os auxòlios concedidos ilegalmente podem ser
recuperados dos benefici`rios e/ou determinar que a
despesa decorrente de medidas nacionais que afectem
directamente medidas comunit`rias n}o sejam elegò-
veis para imputaç}o ao orçamento do FEOGA, de
acordo com as disposiçùes pertinentes do direito na-
cional; os montantes assim recuperados ser}o acresci-
cidos de juros de mora calculados com base nas taxas
de referencia utilizadas para o c`lculo da equivalente-
-subvenç}o no |mbito dos auxòlios regionais, come-
çando os juros a contar a partir da data em que a
ajuda poderia ter sido paga ao benefici`rio sendo o
seu termo a data da efectiva recuperaç}o.

A Comiss}o informa a Gr~cia de que dar` conheci-
mento aos outros interessados mediante publicaç}o da
presente carta no Jornal Oficial das Comunidades Eu-
ropeias. As partes interessadas ser}o convidadas a
apresentar as suas observaçùes no prazo de um mðs a
contar da data da referida publicaç}o.

Se a presente carta contiver informaçùes confidenciais
que n}o devam ser publicadas, devem as autoridades
gregas informar a Comiss}o de tal facto no prazo de
15 dias úteis a contar da data da sua recepç}o. Se a
Comiss}o n}o receber um pedido fundamento no
prazo fixado, considerar-se-` que as mesmas autori-
dades concordam com a publicaç}o do texto integral
da presente carta. O pedido, com a indicaç}o das in-
formaçùes relevantes, deve ser enviado por carta re-
gistada ou telecöpia a:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Agricultura
Direcç}o das Legislaçùes Econömicas Agròcolas
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas

Fax (32-2) 296Ø21Ø51».

A Comiss}o convida os outros Estados-membros e os
outros interessados a apresentar as suas observaçùes so-
bre as medidas em causa no prazo de um mðs a contar
da data da presente publicaç}o {:

Comiss}o Europeia
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas

As observaçùes ser}o comunicadas ao Governo grego.
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